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The first attempts at intervention of the Brazilian state in the social 
housing issue – regarded as a part of a whole, of the urbanization 
process – date back to 1920, in the government of President Epitácio 
Pessoa (1919-1922), with the promulgation of a decree on the 
construction of rental houses for workmen and proletarians.  

The government of President Gaspar Dutra (1946-1951) took an 
important step towards the institutionalization of a national housing 
policy aimed at the needs of the low-income population, by creating, 
on May 1st, 1946, the Popular Housing Foundation. 

It was during Jânio Quadros’ presidential term (1961), though, that 
the housing crisis increased in relevance, under the influence of two 
extreme factors: the urban reform promulgated by Fidel Castro, in 
Cuba, and the role played by the housing issue in the Alliance for 
Progress, a reformist program launched under the administration 
of John F. Kennedy in order to stop the influence of the Cuban 
Revolution on Latin America. That way, the military regime would 
define the objectives pursued by means of housing policies: to fulfill, 
simultaneously, their political, ideological, social, and, above all, 
economic interests. 

In the end of the 1970s, Brazil witnessed a clear reversal of trends 
regarding the combat, by the Country, States and Municipalities, of 

1  Architect and urban planner, PhD in Education from the Federal University of 
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As primeiras tentativas de intervenção do Estado brasileiro na questão da habita-
ção social – compreendida como uma parte do todo, o processo de urbanização 
– data de 1920, no governo de Epitácio Pessoa (1919-1922), com a promulgação de 
um decreto relativo à construção de habitações de aluguel para os operários e os 
proletários.

O governo de Gaspar Dutra (1946-1951) deu um passo importante em direção à ins-
titucionalização de uma política nacional de habitação dirigida para as necessida-
des da população de baixa renda, ao a criar em 1º de maio de 1946, a Fundação da 
Casa Popular.

Mas foi no governo de Jânio Quadros (1961) que a crise de habitação assumiu, de 
fato, grande importância, sob a influência de dois fatores externos: a reforma urba-
na promulgada por Fidel Castro, em Cuba, e o lugar dado ao problema da habitação 
pela Aliança para o Progresso (Alliance for Progress), projeto reformista lançado pela 
administração John F. Kennedy para tentar anular influência da Revolução Cubana 
na América Latina. Dessa forma, o regime militar traçava os objetivos visados com 
as políticas de habitação: atingir simultaneamente os seus interesses políticos ideo-
lógicos, sociais e antes de tudo, econômicos. 

1  Arquiteto e Urbanista, Doutor em Educação pela Universidade Federal de Mato Grosso do 
Sul (UFMS).
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urban and social problems generated by the expansion and increase 
of favelas all over the National Territory. The attempts  at eradication 
of the favelas gave way to the urbanization of the areas in which 
occupation was already consolidated. 

More than a decade after the creation of the Housing Bank of Brazil 
(BNH) and of the Housing Financial System (SFH), created in 1964, 
the National Housing Policy (PNH) had not managed to expand the 
offer of dwelling units in a way as to supply the demand from low-
income populations, considering the form, pace and scale that were 
necessary then. 

The persistent scenario of deteriorated housing conditions for the 
poor population and the expanded studies of the evaluation of 
the Brazilian experience with urbanization of favelas and land use 
regulation, squatting and occupations of urban lands forced the 
government and society to recognize the failure of the National 
Housing Policy, in this respect. 

Thus, a political and social environment that favored the permanence 
of the favelas was created.  Due to their own efforts and investments 
in the construction and improvement of dwellings, the residents of 
the favelas had acquired the right to the benefits of urbanization. 
Regardless of the existing legal scenario, such recognition resulted 
in the development of local experiences of urbanization of favelas all 
over the country. 

Throughout the 1980s, several federal programs were implemented 
by means of the work of BNH, aiming at the regulation of urban areas 
occupied by irregular lots or of invaded areas. That was the birth of 
the Urbanized Lots Financing Program (PROFILURB), a government 
attempt to allocate resources in that segment. 

After the promulgation of the Constitution of the Federal Republic of 
Brazil, in 1988, and with Article 182, which stated the need of an urban 
policy for the country and brought into light the discussion of the 
Statute of the City and of land use regulation, the issue first appears 
as a national necessity. As a consequence, new legal and urbanistic 
tools start to be discussed for the purpose of rethinking the topic of 
the legal city. 

With the approval of the Statute of the City, in 2001, the country 
started to discuss new ways of regularizing urban spaces and areas. 
The Statute establishes that the urban policy of Brazilian cities 
must promote land use regulation and the urbanization of areas 
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A partir do final da década de 1970 observou-se no Brasil uma clara reversão de 
tendências no enfrentamento por parte da União, Estados e Municípios dos proble-
mas urbanos e sociais gerados pela expansão e crescimento das favelas em todo o 
Território Nacional. Das tentativas de erradicação das favelas passou-se a privilegiar 
a urbanização das áreas cuja ocupação já estava consolidada.

Mais de uma década após a criação do Banco Nacional da Habitação (BNH) e do 
Sistema Financeiro da Habitação (SFH), criado em 1964, a Política Nacional de Habi-
tação (PNH) não foi capaz de ampliar a oferta de unidades habitacionais de modo a 
atender a demanda das populações de baixa renda na forma, no ritmo e na escala 
que se faziam necessários. 

A persistência do quadro de deterioração das condições de moradia dos pobres e o 
crescimento do estudo de avaliação da experiência brasileira sobre urbanização de 
favelas e regularização fundiária, invasões e ocupações de terras urbanas forçaram 
o Governo e a sociedade a reconhecer, neste aspecto, o fracasso da Política Nacional 
de Habitação.

Criou-se assim um ambiente político e social favorável à permanência das favelas. 
Os moradores das favelas tinham adquirido, de fato, pelos seus próprios esforços 
e investimentos na construção e melhoria de suas moradias, direito de acesso aos 
benefícios da urbanização. Esse reconhecimento resultou que, independente do 
quadro jurídico e legal vigente, se desenvolvessem experiências pontuais de urba-
nização de favelas em todo o País.

Ao longo dos anos 1980, diversos programas federais, através do BNH, foram colo-
cados em prática, visando a regularização de áreas urbanas ocupadas com lotea-
mentos irregulares ou áreas invadidas e assim surgiu o Programa de Financiamento 
de Lotes Urbanizados (PROFILURB), uma tentativa do poder público de ingressar 
com recursos nessa área.

Após a promulgação da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e 
com o Art. 182 que estipulou a necessidade de uma política urbana para o País e 
traz a discussão do Estatuto da Cidade e da regularização fundiária, o tema come-
ça a tomar corpo de ser uma necessidade nacional e com isso, novas ferramentas 
jurídicas e urbanísticas começam a ser discutidas com o fim de repensar o tema da 
cidade legal.

Com a aprovação do Estatuto da Cidade, em 2001, o País começou a discutir novas 
formas de regularizar áreas e espaços urbanos. Lá diz que a política urbana das ci-
dades brasileiras deve promover a regularização fundiária e urbanização de áreas 
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occupied by low-income populations by ensuring the adoption 
of specific norms for the urbanization, use and occupation of land 
and construction, considering the socioeconomic conditions of the 
population and environmental norms. 

Fernandes (2003) used to say the Brazilian experience of urbanization 
and urban and land regulation of informal settlements, developed 
throughout the last few decades, basically as an initiative of 
municipalities, represents an important set of lessons learned and 
that should be employed as an input for the definition of a public 
policy encompassing the Country, States and Municipalities and the 
respective spheres of Executive, Legislative and Judiciary Powers, in 
a perspective of expansion of governmental actions throughout the 
National Territory in order to reduce urban informality and improve 
the conditions of living, housing and work for the poor population. 

Housing of Social Interest 

The term Housing of Social Interest (HIS) defines a series of housing 
solutions aimed at the low-income population. The term has prevailed 
in studies about housing management and has been employed 
by many institutions and agencies, similarly to other equivalent 
nomenclature, as shown below (ABIKO, 1995): 

Low-cost housing: a term used to represent cheap dwellings not neces-
sarily for the low-income population;

Housing for the low-income population: a more adequate term, meaning 
the same as Housing of Social Interest; both terms demand, however, a 
definition of the maximum income of families and individuals entitled 
to the service; 

Popular housing: a general term encompassing all solutions aimed at the 
fulfillment of housing-related needs. 

The repercussions of the HIS issue go beyond construction itself. The 
solution relates to factors such as the income structure of families and 
even the way small construction works are performed. 

With regard to the definition of housing management approaches, 
Abiko (1995) states that:

popular housing should not be understood as a mere product but as 
a process, with a physical dimension, and also as a result of a complex 
production process with political, social, economic, legal, ecological and 
technological determiners (ABIKO, 1995, p. 9. 
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ocupadas por população de baixa renda mediante o estabelecimento de normas 
especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e edificação, consideradas a situa-
ção socioeconômica da população e as normas ambientais.

Fernandes (2003), dizia que a experiência brasileira de urbanização e regularização 
urbanística e fundiária dos assentamentos informais, desenvolvida ao longo das 
últimas décadas, basicamente por iniciativa dos municípios, representa acervo im-
portante de lições aprendidas a ser aproveitado como insumo para a definição de 
uma política pública que envolva a União, os Estados e Municípios e as respectivas 
esferas de poder do Executivo, Legislativo e Judiciário, na perspectiva de ampliar as 
ações de Governo em todo o Território Nacional com vistas a reduzir a informalida-
de urbana e melhorar as condições de vida, moradia e trabalho da população pobre.

A Habitação de Interesse Social

O termo Habitação de Interesse Social (HIS) define uma série de soluções de mo-
radia voltadas à população de baixa renda. O termo tem prevalecido nos estudos 
sobre gestão habitacional e vem sendo utilizado por várias instituições e agências, 
ao lado de outros equivalentes, como apresentado abaixo (ABIKO, 1995): 

	• Habitação de baixo custo: termo utilizado para designar habitação barata sem 
que isto signifique necessariamente habitação para população de baixa renda;

	• Habitação para população de baixa renda: é um termo mais adequado que o 
anterior, tendo a mesma conotação que Habitação de Interesse Social; estes 
termos trazem, no entanto, a necessidade de se definir a renda máxima das 
famílias e indivíduos situados nesta faixa de atendimento;

	• Habitação popular: termo genérico envolvendo todas as soluções destinadas 
ao atendimento de necessidades habitacionais.

A repercussão do problema da HIS vai além da simples construção da mesma. Sua 
solução está ligada a fatores como a estrutura de renda das famílias bem como da 
forma como se faz as pequenas construções.

Na conceituação das abordagens da gestão habitacional, Abiko (1995) defende que:

a habitação popular não deve ser entendida meramente como um produto e sim como 
um processo, com uma dimensão física, mas também como resultado de um processo 
complexo de produção com determinantes políticos, sociais, econômicos, jurídicos, eco-
lógicos, tecnológicos (ABIKO, 1995, p. 9. 

Neste conceito, o autor propõe que a habitação não se restringe apenas à unidade 
habitacional, para cumprir suas funções. Assim, além de conter um espaço confortá-
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In this concept, the author indicates that, to fulfill its functions, 
housing is not limited to the housing unit itself. Besides encompassing 
a comfortable, safe and sound space, housing should be seen in a 
broader way, including the following items (ABIKO, 1995):

Urban services: activities that fulfill collective demands for water supply, 
sewage disposal, availability of electricity, public transportation, etc.;

Urban infrastructure: including physical networks for water supply and 
sewage disposal, drainage networks, availability of electricity, communi-
cations, transportation networks, etc.;

Social equipment: encompassing constructions and facilities for activi-
ties related to education, health, leisure, etc.

As for the forms of housing supply to low-income populations, 
Bonduki (1998) makes a difference between Housing of Social Interest 
and Popular Market Housing. The latter is characterized by production 
and consumption of popular dwellings (small constructions, self-
build, in individual initiatives or contracted directly by the users of 
those dwellings). However, those are not subject to the same criteria 
of planning and implementation as the programs produced by the 
government. 

In the relation between the cost of housing and the income of 
populations, it is estimated that the price of a dwelling is, on average, 
four times the annual average of its owner, in such a way that its 
acquisition depends a lot on long-term funding and subsidies. In 
Brazil, that figure is around 26% for the same population range, which 
evidences the little effectiveness of specific policies for access to 
housing by lower-income populations. 

Social Interest as a housing terminology in Brazil had already been 
adopted in programs aimed at lower income ranges of the population 
by the extinct BNH (ABIKO, 1995). As a directive of public policies, 
according to Bonduki (1998), the Federal Constitution of 1988 
established the principle of social function of the urban soil. Under 
that principle, the concept of Social Interest was constitutionally 
incorporated into housing policies aimed at low-income population 
sectors. 

An important contribution to the consolidation of the principle of the 
urban soil social function is also visible in the conclusions of the United 
Nations Conference on Human Settlements (Habitat II), of 1996, which 
chose the topics “Adequate shelter for all” and “Sustainable human 
settlements development in an urbanizing world”, as the biggest 



Habitação / Housing 103

vel, seguro e salubre, é necessário que seja considerada de forma mais abrangente 
que contenha os seguintes itens (ABIKO, 1995):

	• Serviços urbanos: as atividades que atendam às necessidades coletivas de 
abastecimento de água, coleta de esgotos, distribuição de energia elétrica, 
transporte coletivo etc;

	• Infraestrutura urbana: incluindo as redes físicas de distribuição de água e coleta 
de esgotos, as redes de drenagem, as redes de distribuição de energia elétrica, 
comunicações, sistema viário etc;

	• Equipamentos sociais: compreendendo as edificações e instalações destinadas 
às atividades relacionadas com educação, saúde, lazer etc.

Nas formas de oferta de habitação às populações de baixa renda (BONDUKI, 1998) 
diferencia a Habitação de Interesse Social da Habitação de Mercado Popular. Nesta 
última há produção e consumo de habitações populares (pequenas construções, 
autoconstrução, em iniciativas próprias ou contratadas diretamente pelos usuários 
da habitação), porém estas não estão sujeitas aos mesmos critérios de planejamen-
to e implementação que os programas produzidos pelo poder público.

Na relação do custo da habitação com a renda das populações, estima-se que o 
preço da habitação é, em média, quatro vezes superior à renda anual de seu pro-
prietário, de modo que sua aquisição depende muito de financiamento de longo 
prazo e subsídios. No Brasil, este valor gira em torno de aproximadamente 26% para 
a mesma faixa da população, o que denota a pouca eficácia de políticas específicas 
para acesso à habitação pelas populações de menor renda.

O Interesse Social como terminologia na habitação no Brasil já era utilizado nos pro-
gramas para faixas de menor renda do extinto BNH (ABIKO, 1995). Como diretriz de 
políticas públicas, segundo Bonduki (1998), a Constituição Federal de 1988 previa o 
princípio da função social do uso do solo urbano. Sob este princípio, o conceito de 
Interesse Social é constitucionalmente incorporado às políticas habitacionais para 
os setores de população de baixa renda.

Uma importante contribuição para a consolidação do princípio da função social 
do solo urbano se dá também a partir das conclusões da Conferência das Nações 
Unidas sobre Assentamentos Humanos (Habitat II), de 1996, que elegeu os temas 
Moradia adequada para todos e Desenvolvimento sustentável dos assentamentos 
humanos num mundo em urbanização, como os maiores desafios a serem enfrenta-
dos em nível global. O Habitat II estabelece o conceito de adequação da habitação, 
reconhecendo que “[...] o acesso a abrigo e serviços básicos saudáveis e seguros, é 
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challenges to be faced at global level. Habitat II institutes the concept 
of adequate housing, acknowledging that “[...] access to safe and 
healthy shelter and basic services is essential to a person's physical, 
psychological, social and economic well-being” (FERNANDES, 2003, 
p. 33).

With the promulgation of the Statute of the City (Law no. 10,257, of 
10.07.2001), which regulates the Federal Constitution of 1988, the 
social function of the urban soil was ratified and housing definitely 
took its position as a basic right of the population (BRASIL, 2001). 
Housing policies and strategies for the low-income population then 
start to be legally subject to the interest of society, mainly at local 
level in municipalities, where the impacts of their implementation can 
be seen. 

At the level of municipal governmental actions, Bonduki (1998) 
observes that the HIS must be defined as necessarily induced by 
the public power. The Statute of the City provides for mechanisms 
for the implementation of Directives aiming at the improvement of 
construction projects and solutions for the expansion of housing of social 
interest, which must be applied by means of a series of instruments. 

Among such instruments, it is compulsory to adopt urban 
development master plans, for cities with a population above 20 
thousand residents. Those instruments are intended to guarantee the 
social function of urban property, such as installments and mandatory 
construction of urban real estate and areas, urban usucaption, 
concession of real right to the use and specific zones of social interest. 
The Statute of the City also attempts to categorize the HIS in terms 
of restricted income ranges,  located in special zones, thus, ranked 
according to criteria of location, related uses and environmental 
features, among others (BONDUKI, 1998).

Therefore, the HIS and its variables interact with a series of social, 
economic and environmental factors, constitutionally guaranteed as 
a right and condition for citizenship. 

However, the enforcement of those guarantees in Brazil demand 
that we overcome a number of challenges, especially with regard to 
factors seen as obstacles to the development of society as a whole. 
Furthermore, the housing issue is the fruit of a series of historical 
facts that have shaped its current status. For that reason, deeper 
knowledge of the social and economic factors that constitute the 
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essencial para o bem-estar físico, psicológico, social e econômico da pessoa” (FER-
NANDES, 2003, p. 33).

Com a promulgação do Estatuto da Cidade (Lei n. 10.257, de 10.07.2001), que regula-
menta a Constituição Federal de 1988, foi ratificada a função social do solo urbano 
e a habitação assume efetivamente o caráter de direito básico da população (BRA-
SIL, 2001). As políticas e estratégias habitacionais para a população de baixa renda 
passam a ser legalmente submetidas ao interesse da sociedade, sobretudo em nível 
local nos municípios, onde se dão os impactos de sua implantação. 

No nível das ações dos governos municipais, Bonduki (1998) observa que a HIS deve 
ser definida como aquela necessariamente induzida pelo poder público. O Estatuto 
da Cidade prevê mecanismos para implementação das Diretrizes visando à melhoria 
de projetos e soluções construtivas na expansão de habitações de interesse social, que 
devem ser aplicadas por meio de uma série de instrumentos.

Entre tais instrumentos, é obrigatória a adoção e planos diretores de desenvolvi-
mento urbano, para cidades de mais de 20 mil habitantes. Estes instrumentos des-
tinam-se a assegurar a função social da propriedade urbana, como o parcelamento 
e edificação compulsória de áreas e imóveis urbanos, o usucapião urbano, a con-
cessão de direito real de uso e as zonas especiais de interesse social. O Estatuto da 
Cidade também procura categorizar a HIS quanto a faixas de renda restrita e locali-
zada em zonas especiais, assim apontadas por critérios de localização, usos afins e 
particularidades ambientais, entre outros (BONDUKI, 1998).

A HIS e suas variáveis, portanto, interage com uma série de fatores sociais, econô-
micos e ambientais, e é garantida, constitucionalmente, como direito e condição 
de cidadania.

Entretanto, para se fazerem cumprir estas garantias no Brasil, observam-se inúme-
ros desafios a serem superados, sobretudo nos fatores que se impõem como obs-
táculos ao desenvolvimento da sociedade como um todo. Além disso, a questão 
habitacional é fruto de uma cadeia de fatos históricos que modelaram sua situação 
atual. Assim, o conhecimento aprofundado dos fatores socioeconômicos e histó-
ricos que moldam as necessidades habitacionais do País permite a compreensão 
atual e a projeção futura da habitação.
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country’s housing needs allows us to understand the present scenario 
of the housing issue and see the   prospects for its future. 
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Grá�co 3.1 - Distribuição dos domicílios particulares permanentes,
por condição de ocupação - 2019

Graph 3.1 - Distribution of permanent private housing units, by tenure - 2019

Fonte/Source: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Trabalho e Rendimento, Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios Contínua. 
Nota: Informações das entrevistas realizadas nos domicílios visitados pela primeira vez em cada um dos     
quatro trimestres do ano. /Note: Information from interviews carried out in the housing units visited for the 
�rst time in each of the four quarters of the year.
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(1) Inclusive domicílios com ligação à rede geral de distribuição de água, mas que possuem outra forma 
de abastecimento de água como principal. / (1) Including housing units served by the water supply general 
system, but having another supply mode as the major one.  (2) Domicílios sem ligação à rede geral de 
distribuição de àgua, mas que a forma de abastecimento de água se dá através de poço profundo ou 
artesiano; poço raso, freático ou cacimba; fonte ou nascente; água da chuva armazenada ou outra. 
(2) Housing units not served by the water supply general system, whose water supply comes from  deep or 
artesian well; shallow or phreatic well; source or spring; stored rainwater or otherwise.

Fonte/Source: IBGE, Diretoria de Pesquisas,  Coordenação de Trabalho e Rendimento, Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios Contínua. 
Nota: Informações das entrevistas realizadas nos domicílios visitados pela primeira vez em cada um dos 
quatro trimestres do ano./ Note: Information from interviews carried out in housing units visited for the �rst 
time in each of the four quarters of the year.

Grá�co 3.2 - Distribuição dos domicílios particulares permanentes,
por existência de rede geral de abastecimento de água,

segundo as Grandes Regiões - 2019
Graph 3.2 - Distribution of permanent private housing units,
by presence of water supply system and Major Regions - 2019
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Grá�co 3.3 - Distribuição dos domicílios particulares permanentes, por
existência de serviço de coleta de lixo, segundo as Grandes Regiões  - 2019

Graph 3.3 - Distribution of permanent private housing units, by existence
of garbage collection service and Major Regions - 2019
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Fonte/Source: IBGE, Diretoria de Pesquisas,  Coordenação de Trabalho e Rendimento, Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios Contínua. Nota: Informações das entrevistas realizadas nos domicílios 
visitados pela primeira vez em cada um dos quatro trimestres do ano./ Note: Information from 
interviews carried out in the housing units visited for the �rst time in each of the four quarters of the year.
(1) Domicílio cujo lixo é queimado, enterrado ou dado outro destino./ (1) Housing unit whose garage is 
burned, buried or given another destination.

%

0,0
10,0
20,0
30,0
40,0
50,0
60,0
70,0
80,0
90,0

100,0

Brasil
Brazil

Norte
North

Nordeste
Northeast

Sudeste
Southeast

Sul
South

Centro-Oeste
Central-West



110 Brasil em Números  /  Brazil in Figures 2020

Por domicílio
particular

permanente/
Per permanent

private
housing units

Por dormitório
em domicílio

particular
permanente/
Per bedroom
in permanent

private
housing units

             Brasil/ Brazil   72 395   209 496 3,6 1,7

Norte/North   5 410   18 113 4,3 2,0

Nordeste/Northeast   18 959   56 928 3,7 1,7

Sudeste/Southeast   31 519   88 350 3,5 1,7

Sul/South   10 946   29 932 3,3 1,6

Centro-Oeste/Central West   5 561   16 173 3,6 1,7

Fonte/Source : IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Trabalho e Rendimento, Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios Contínua.
Nota: Informações das entrevistas realizadas nos domicílios visitados pela primeira vez em cada um dos 
trimestres do ano. /Note : Information from interviews carried out in the housing units visited for the first 
time in each of the four quarters of the year.

particular permanente, segundo as Grandes Regiões  - 2019

 in permanent private housing units, and average number of persons, 

Média de pessoas/
Average number of persons

Grandes Regiões/
Major Regions

Domicílios
particulares

permanentes/
Permanent

private
housing units 

(1 000 
domicílios)

Pessoas
residentes

em domicílios
particulares

permanentes/
Persons

residents in
permanent

private
housing units    (1 

000 pessoas)

Tabela 3.1 - Domicílios particulares permanentes, pessoas residentes

 por domicílio particular permanente e dormitório em domicílio 

Table 3.1 - Permanent private housing units, persons residents

 per permanent private housing units and per bedroom in permanent private

 em domicílios particulares permanentes e média de pessoas,

housing units, by Major Regions  - 2019


